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No balanço da actividade de fiscalização e in-
vestigação nos últimos dois anos (2014-2015)
no âmbito do combate à contrafacção foram
instaurados pela Autoridade de Segurança Ali-
mentar e Económica (ASAE), 565 processos
crime e 22 processos contraordenacionais. Já
relativamente aos ilícitos enquadrados no Có-
digo dos Direitos de Autor e Direitos Conexos
(CDADC) foram instaurados 206 processos cri-
me. Ao Diário Económico, a ASAE informa ter
sido apreendida diversa mercadoria contrafei-
ta no valor global que ronda os 12 milhões de
euros. No âmbito do CDADC, o valor ronda os
250 mil euros.
No âmbito das suas atribuições na área de fis-

calização das actividades económicas, a ASAE
garantiu que “assume como uma das suas
prioridades de actuação o combate à contra-
facção desenvolvendo diligências de investi-
gação e de fiscalização em todo o circuito co-
mercial, com destaque para a área de produ-
ção/importação, armazenamento e comercia-
lização, na venda ao retalho em estabeleci-
mentos, na distribuição entre operadores eco-
nómicos, e ainda em vendas efectuadas
através de comércio electrónico”. No quadro
das suas competências integram-se também o
combate aos ilícitos de usurpação e aproveita-
mento de obra contrafeita ou usurpada, en-
quadrados no (CDADC). ■ R.C.

Os sectores da cosmética, dos tex-
teis, vestuário e calçado, dos bri-
quedos e do desporto vêm todos os
anos as suas receitas a diminuir 32,9
mil milhões de euros no conjunto. A
justificação para estas perdas está
nos produtos contrafeitos. O nú-
mero é a soma de qautro estudos so-
bre a influência da contrafacção em
quatro diferentes sectores, feitos
pelo observatório das infracções aos
direitos da propriedade intelectual
do Instituto de Harmonização do
Mercado Interno (OHIM). O Obser-
vatório é um departamento da
OHIM, e tem vindo a fornecer dados
fiáveis e verificados aos decisores
políticos ao nível da União Euro-
peia. De acordo com os mais recen-
tes estudos sectoriais do Observa-
tório, o sector mais prejudicado na
Europa é o do vestuário, calçado e
acessórios, que perde todos os anos
26,3 mil milhões de euros. Logo de
seguida, o sector da cosmética ou de
produtos de higiene como cham-
pôs, prejudicado em 4,7 mil mi-
lhões de euros em receitas anual-

mente. O sector dos brinquedos
perde, por seu turno, 1,4 mil mi-
lhões, e o desporto cerca de 500 mi-
lhões de euros em receitas anual-
mente.
Dentro de duas semanas o Observa-
tório lançará uma análise aprofun-
dada da contrafacção em mais um
sector normalmente prejudicado
pela contrafacção: o das jóias e relo-
joaria.
O mesmo Observatório,de cuja rede
faz parte o Grupo Anti Contrafacção
português, constituído por ASAE,
PSP, GNR, PJ e AT, está ainda a reali-
zar dois estudos diferentes. Um
com a OCDE para estimar o valor
dos produtos contrafeitos no co-
mércio internacional e outro com a
Comissão Europeia para estimar o
valor da contrafacção nas indústrias
da música, filmes e e-books.
Além de estudos sobre contrafac-

ção, a OHIM, que vai passar a desi-
gnar-se, a partir de Março, Agência
Europeia de Propriedade Intelectual
(EUIPO), tem apostado em ferra-
mentas como a Enforcement Data-
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Umsegredo pode dar origem a uma
patente, ou não! Muitas empresas estão a
guardar as suas ideias mais valiosas a

sete chaves. Ninguém sabe quantas ideias e
invenções são guardadas em segredo pelas
empresas ou quanto valem. No entanto, o
secretismo não é infalível. Os hackers estão
cada vez mais audazes e milhares são
contratados para roubar segredos às empresas;
e muitas vezes as empresas nem se apercebem
que os seus segredos são vazados para o
exterior, sendo que nessa altura são já
insuscetíveis de proteção jurídica, pois o direito à
patente é concedido ao primeiro que apresentar
o pedido, que pode não ser o real inventor.
Frustrante! E, depois, com custos acrescidos.
A maior parte dos vazamentos envolvem um
insider. Estes insiders são tipicamente
trabalhadores ou funcionários a quem é dado
acesso a informação confidencial e sensível,
informação privilegiada, que furtam através de
pens, smartphones ou mesmo por email, o que
expõe as vulnerabilidades de software e até as
facilidades de ciberterrorismo.
As patentes continuam a ser a melhor solução
jurídica, mas os últimos desenvolvimentos estão
longes de reunir consenso. Com a ratificação
recente de Portugal em 2015 ao Acordo relativo
ao Tribunal Unificado de Patentes, elas podem
ser consideradas excessivamente complexas e
carecendo de alguma certeza jurídica, gerando
fragmentação a certos níveis, pois passará a
haver três patamares de proteção jurídica
(patentes nacionais, patentes europeias sem
efeito unitário e patentes europeias com efeito
unitário). Existe, assim, pouco equilíbrio jurídico,
por falta de uniformização do regime jurídico das
patentes na UE, deixando de fora países como
Espanha, Itália, Irlanda e os Países Baixos, pelo
menos durante o período transitório, diga-se,
antes da entrada em vigor de um regime legal
que seja transversal na EU. Para saber mais em
Portugal, os interessados devem dirigir-se ao
Instituto Nacional de Propriedade Industrial ou a
um Advogado ou Agente de Propriedade
Industrial. ■
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Para patentear uma ideia ou
invenção, é necessário registo e
publicação, mas muitas empresas
preferem optar pelo secretismo.

Menos 33 mil
milhões de receitas
por produtos
contrafeitos
Os números são de quatro sectores eutropeus.
Vestuário e calçado são os que mais perdem.
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206
Entre 2014 e 2015
ASAE instaurou
206 processos
crime por violação
de direitos de
autor. No mesmo
período instaurou

22 processos
de contra
ordenações por
contrafacção.

ASAE instaurou 565 processos crime

©
Te

lm
o
M

ille
r

base, que ajuda a proteger produtos
autênticos contra a contrafacção
através do registo de produtos dis-
poníveis em várias línguas, e a Anti
Counterfeiting Intelligence
Support, ferramenta que agrega es-
tatísticas sobre detenções de artigos
contrafeitos nas fronteiras.
A OHIM tem também estudado a
importância da propriedade inte-
lectual na economia europeia. E
concluiu que as empresas que de-
têm direitos deste tipo têm um de-
sempenho melhor do que as que
não têm. ■


